
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.552 - BA (2018/0340597-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IN CARD PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ULISSES CORREIA NOGUEIRA  - BA014470 

 ANA CLARICE SARNICOLA PIRES  - DF031384 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : INESSA DO AMARAL MADRUGA GUIMARÃES  - DF016227 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA 
O FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL, 
SALÁRIO-FAMÍLIA, SALÁRIO-EDUCAÇÃO, AUXÍLIO-CRECHE, 
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA, VALE-TRANSPORTE, PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU 
ACIDENTE E AUXÍLIO-ACIDENTE. ARTS. 15, CAPUT E § 6º, DA LEI 
8.036/1990 E 28, § 9º, DA LEI 8.212/1991. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o FGTS é um direito autônomo dos 
trabalhadores, de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto 
nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com 
a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.
2. Com efeito, somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei 
8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos 
termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/1990.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Francisco 
Falcão." 
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 Brasília, 06 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.552 - BA (2018/0340597-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IN CARD PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ULISSES CORREIA NOGUEIRA  - BA014470 
   ANA CLARICE SARNICOLA PIRES  - DF031384 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : INESSA DO AMARAL MADRUGA GUIMARÃES  - DF016227 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. 
SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 
DELEGADO REGIONAL DA RECEITA FEDERAL. ILEGITIMIDADES. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. VERBAS TRABALHISTAS. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA OU INDENIZATÓRIA. DISCUSSÃO 
IRRELEVANTE. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS E DO IMPOSTO SOBRE A RENDA. 
EQUIPARAÇÃO INCABÍVEL. HIPÓTESES DE EXCLUSÃO. PREVISÃO 
EXPRESSA NO § 6° DO ART. 15 DA LEI N° 8.036/90.
I - "O Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal e o Delegado da 
Receita Federal não ostentam legitimidade para compor o polo passivo de 
mandado de segurança em que se discute a legalidade da cobrança das 
contribuições ao FGTS incidentes sobre parcelas de natureza indenizatória (terço 
constitucional de férias, abono de férias, férias indenizadas, salário-família, 
salário-educação, auxílio-creche, adicional de transferência, vale-transporte, 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente do 
trabalho e auxílio-acidente)" (AMS 0001218-80.2014.4.01.3307/BA, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, 
e-DJF1 p.283 de 30/09/2015).
II - Consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de que, para fins de 
contribuição para o FGTS, é incabível a equiparação à sistemática utilizada para 
efeito de incidência das contribuições previdenciárias e do Imposto sobre a 
Renda, porquanto irrelevante o caráter da verba trabalhista, se remuneratória ou 
indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte Regional.
III - Nos termos do art. 15, caput e 6°, da Lei n° 8.036/90, somente as parcelas 
expressamente indicadas no § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/91, estão excluídas da 
base de cálculo da contribuição parco FGTS, por não constarem desse rol, não há 
como falar em isenção "quando recolhimento correspondente terço constitucional, 
salário-família, salário-educação, auxílio-creche, adicional de transferência, 
vale-transporte, primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou 
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acidente e auxílio-acidente.
IV - Apelação da União Federal provida e da empresa autora desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Alega a parte recorrente, em Recurso Especial, que "a legislação prevê 

expressamente a incidência desta contribuição social ao FGTS tão somente sobre as parcelas 

que compõem o salário contribuição. Ou seja, em outras palavras, ao ignorar tal previsão, 

inclusive declarando que não pode ser comparada às contribuições previdenciárias para tais 

fins, acabou por violar diretamente o Art. 15, §6°, da Lei n° 8039/1990, bem como o art. 28, 

parágrafo 9° da Lei 8.212 e o art. 195, I, 'a' da CF."

Contrarrazões às fls. 589-606, e-STJ.

À fl. 671, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.552 - BA (2018/0340597-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 25.4.2019.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Pois bem, o FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais, não possui natureza de imposto ou de contribuição 
previdenciária, ostentando, por isso, finalidade eminentemente social e trabalhista. 
Nesta senda, resulta inócua, para fins de isenção, a equiparação a sistemática 
adotada em relação à contribuição previdenciária ou ao imposto de renda.

(...)
Assim sendo, e considerando os aspectos atinentes à Lei do 

FGTS, em seu art. 15, § 6º, o qual foi introduzido pela Lei n° 9.711/98, de onde 
constam as exclusões previstas no § 9º do art. 28 da Lei n° 8.212/91, é possível 
concluir que, somente quanto às verbas trabalhistas expressamente previstas no 
rol daquele dispositivo, será permitida a isenção correspondente. Em outros 
termos, não será possível a isenção se ausente previsão legal expressa nesse.

Nos termos da jurisprudência do STJ, o FGTS é um direito autônomo dos 

trabalhadores, de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto nem de 

contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a sistemática 

utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo 

que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 

indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. PRIMEIROS QUINZE 
DIAS ANTERIORES AO AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-ACIDENTE, 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS-EXTRAS E AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. "O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais 
de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS." 
(REsp 1448294/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014).
2. Somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 
8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos 
termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/1990, o que não é o caso do 
auxílio-doença e do auxílio-acidente, do terço constitucional de férias, das 
horas-extras e do aviso prévio indenizado. Precedentes.
3. Na instância especial, a revisão do juízo de equidade para a fixação de 
honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC/1973) somente é admitida quando o 
valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, não sendo o caso dos autos. Incidência 
da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1484939/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 13/12/2017)

Com efeito, somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei 

8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do 

art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/1990.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE 
PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, 
FÉRIAS INDENIZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL.
1. "Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas expressamente 
delineadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do FGTS. Desse 
modo, o FGTS recai sobre o terço constitucional de férias, o aviso prévio 
indenizado, os valores pagos nos quinze dias que antecedem os auxílios doença e 
acidente, as férias gozadas e o salário-maternidade, pois não há previsão legal 
específica acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar as hipóteses 
legais de não incidência" (AgRg no REsp 1.531.922/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/09/2015). Precedentes: REsp 1.436.897/ES, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; REsp 
1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1551306/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. 
PRÊMIOS POR METAS ALCANÇADAS. HABITUALIDADE. 
INCIDÊNCIA.
1. "O FGTS trata de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de 
índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
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imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS" 
(REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/12/2014).
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente em 
relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência 
do FGTS. É o que se depreende do disposto no art. 15, caput, e § 6º, da Lei n. 
8.036/1990, apenas as parcelas taxativamente arroladas no art. 28, § 9º, da Lei n. 
8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS.
3. Se o acórdão de origem concluiu pela habitualidade dos prêmios por meta 
alcançadas pagos aos trabalhadores, tem-se que, para afastar essa afirmação de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a possível existência dos 
referidos requisitos, como sustentado neste apelo extremo, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em 
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."
4. O óbice estampado na Súmula 7 do STJ impede igualmente a análise do apelo 
nobre com base na alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1643660/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO 
VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as contribuições 
para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) incidem sobre as 
parcelas pagas a título de horas extraordinárias, aviso prévio indenizado, adicional 
de férias (terço constitucional), adicional de insalubridade, adicional de 
periculosidade, adicional noturno e, ainda, sobre o auxílio-doença ou o auxílio 
acidente durante os primeiros quinze dias de afastamento do trabalhador, não se 
podendo equipará-las às contribuições previdenciárias por ausência de previsão 
legal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1643573/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 16/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. 
INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO INDENIZADO; PRIMEIROS 
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS 
GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO-MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; ADICIONAL NOTURNO; 
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ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; INSALUBRIDADE; 
TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. PRECEDENTES.
1. Não há omissão quando a decisão mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e 
fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a solução da 
controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pelo recorrente.
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole social e 
trabalhista, não possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. 
Assim, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS. Precedente: AgInt 
no REsp 1.484.939/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
13/12/2017.
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991 estão excluídas da 
base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, 
da Lei n. 8.036/1990.
4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as 
verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso prévio 
indenizado, 15 primeiros dias de auxílio doença/acidente,salário-maternidade, 
adicional de horas extras, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, 
adicional de transferência, adicional noturno e respectivos reflexos, atestados 
médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, não há como afastá-las da base 
de cálculo das Contribuições ao FGTS.
Precedentes: AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 
1.476.201/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/09/2016.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1604307/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 10/04/2018)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010. 
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

Condeno ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 

10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do 

art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0340597-8 REsp 1.808.552 / BA

Números Origem:  00012179520144013307  12179520144013307

PAUTA: 06/08/2019 JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IN CARD PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ULISSES CORREIA NOGUEIRA  - BA014470 

 ANA CLARICE SARNICOLA PIRES  - DF031384 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : INESSA DO AMARAL MADRUGA GUIMARÃES  - DF016227 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Francisco Falcão.
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